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			APRESENTAÇÃO

			O Cristianismo que os missionários transmitiram na África não foi destilado e purificado. Durante um longo período, era forçoso que houvesse um diálogo entre o modo de entender as coisas do povo e o que foi introduzido pelos missionários. A questão, portanto, entre o Cristianismo, os hábitos e a prática africanos na vida quotidiana, é +perene nas esferas da Igreja. Esse assunto raras vezes foi encarado como uma questão teológica. Parece que até missionários liberais, que entenderam e ensinaram que a aceitação do Cristianismo por africanos não significa que eles deixem de ser africanos, nunca previram o surgimento de um pensamento africano que iria rejeitar o modelo ocidental de entendimento e percepção, ao mesmo tempo em que reivindicaria ser totalmente cristão. 

			A razão disso parece ser o fato de que, enquanto, a Igreja da África estava preparada para se aventurar no campo da educação e do testemunho social, a área do pensamento e da reflexão a respeito do conteúdo da mensagem cristã, isto é, da teologia, foi aceita sem discussões, porque se presumiu que na África não há sistemas de pensamento como aqueles que os missionários tiveram que enfrentar no Leste. Por isso, durante muito tempo e até recentemente, nunca se ouvia falar numa teologia ou teologias que fossem africanas, e nem mesmo em fazer teologia segundo esse estilo. Na verdade, havia muitos pastores, ministros, padres, evangelistas, professores africanos e menos teólogos africanos. A expressão “teólogo africano” foi usada, pela primeira vez, em 1969, na Conferência das Igrejas de Toda a África. 

			Não obstante a experiência colonial de despersonalização e de invasão cultural, as culturas africanas preservaram a sua vitalidade cultural, que é a base do povo africano, na sua luta pela plena libertação e pela construção de uma sociedade humana. É necessário, contudo, reconhecer a persistência da situação de dominação que é resultado do colonialismo e que existe também nas Igrejas. O modelo de organização importado do ocidente é ainda proposto e aceite. Isto é particularmente verdade na teologia. A vida das Igrejas foi dominada por uma teologia elaborada de acordo com uma metodologia, uma visão do mundo e uma concepção da humanidade impregnadas de categorias ocidentais. 

			No entanto, hoje, as teologias cristãs burguesas africanas estão vivas. Entre as diversas abordagens em teologias africanas, citam-se: a) uma abordagem teológica que, reconhecendo os valores inerentes às religiões tradicionais, descobre aí uma preparação para o Evangelho; b) uma teologia crítica que nasce do contato com a Bíblia, da abertura às realidades africanas e do diálogo com as teologias não africanas; c) uma teologia negra que leva em consideração a experiência de opressão e a luta pela libertação, e encontra a sua inspiração na fé bíblica, expressa na linguagem e nas categorias da África.

			Neste livro, será abordado o “pluralismo teológico cristão na África” ou as “teologias cristãs formais ou burguesas africanas”. As teologias cristãs formais são aquelas que se encontram nos documentos escritos e nas discussões formalizadas nas obras de teólogos africanos. O tema do pluralismo teológico cristão na África vem ganhando a cada dia uma importância mais decisiva no cenário da reflexão teológica contemporânea. São inúmeros os livros, artigos e autores que, sob as mais diversas perspectivas, buscam situar a questão no contexto da pluralidade teológica cristã africana. 

			As teologias cristãs africanas, pode-se dizer que são parte integrante do discurso teológico da Igreja na África, ao qual pode e deve ser aplicada a definição de Anselmo: fides quaerens intellectum (fé que busca o intelecto). Elas interpretam as práticas e as culturas africanas na perspectiva da fé cristã, que são, portanto, sujeitos e não objetos de reflexão teológica. As teologias cristãs africanas buscam, com mais profundidade, à luz da fé cristã, o significado, no projeto de Deus, para a maioria dos africanos, as práticas, as culturas e as religiões africanas.

			Não custa lembrar que, ao lado das teologias cristãs formais africanas, existe uma “teologia informal africana” ou uma “teologia não-burguesa”, que é expressa nas tradições orais (mitos, cantos, provérbios) dos povos africanos. Pode-se afirmar que a teologia informal apareceu antes que a “teologia burguesa”, isto é, antes que os teólogos africanos escrevessem suas primeiras reflexões. 

			A esse respeito, Smith (1926, p. 42) se expressava da seguinte forma:

			Você entra em um vilarejo africano pela primeira vez; você se senta e conversa com um punhado de gente a respeito de coisas comuns, quotidianas; e então, quase antes que você perceba o que está acontecendo, você e eles estão falando animadamente a respeito de Deus. Em poucos minutos, eles lhe dão meia dúzia de nomes que expressam os pensamentos mais profundos de seu povo referentes ao Poder cuja ação podem perceber no mundo. 

			De fato, antes da chegada dos missionários na África, os africanos acreditavam em Deus, conceberam Deus em seus termos africanos. Portanto, a mensagem cristã para a África, através dos missionários ocidentais, não encontrou uma tábula rasa. 

			Aliás, no ocidente, a teologia informal também é anterior à teologia formal. A maioria dos cristãos não possui nenhuma “teologia válida” ou “teologia burguesa”. Quando se pensa na teologia ocidental, ocorrem nomes como Schillebeeckx, Küng, Barth, Rahner, Tillich, Bruno Forte, Jacques Dupuis, Ratzinger, Queiruga, entre outros. Dificilmente se pensa nas experiências religiosas de milhões de pessoas como válidas e autênticas, como são válidas e autênticas as experiências religiosas dos teólogos citados. Nesse sentido, é necessário fazer uma distinção entre a teologia burguesa ou formal e a teologia não-burguesa ou informal. 

			Este livro, portanto, procura apresentar as várias teologias cristãs burguesas africanas e exclui o valor teológico de experiência oral. Trata-se de teologias que se tornaram a prerrogativa de alguns teólogos africanos; que se tornaram escolares, sólidas em seus conteúdos, mas também abstratas. 

			O livro está estruturado em quatro capítulos: capítulo I: Teologias africanas: contexto-noção-cientificidade; capítulo II: Pluralismo teológico; capítulo III: Pluralidade de teólogos africanos; Capítulo IV: Os maiores eixos das teologias africanas.

		


		
			1 


			TEOLOGIAS AFRICANAS: CONTEXTO, SURGIMENTO, NOÇÃO, CIENTIFICIDADE

			1.1 INTRODUÇÃO

			Neste capítulo, apresentar-se-ão o contexto sócio-político-religioso do surgimento e a noção-cientificidade das teologias cristãs africanas. Contentar-se-á, simplesmente, com a descrição e a explicação dos fatos históricos nos quais as teologias africanas nasceram. 

			Esta introdução histórica confirma que as teologias africanas, desde suas origens, foram sempre situadas e inculturadas. O objetivo das teologias africanas foi, desde suas aparições, manter o diálogo com a cultura africana e a Religião Tradicional Africana (RTA). 

			A estrutura do capítulo é: a) Contexto; b) Surgimento das teologias africanas; c) Noções e características das teologias africanas; d) Cientificidade das teologias africanas; e e) Método das teologias africanas.

			1.2 CONTEXTO DO SURGIMENTO

			A África foi evangelizada repetidas vezes: a primeira evangelização remonta aos primeiros cinco séculos da era cristã, quando o Evangelho foi difundido no Norte da África até a Etiópia. Porém, a cristandade norte-africana cedeu com a queda do Império Romano e diante do avanço do islã.

			A segunda evangelização começa na época dos descobrimentos geográficos efetuados por Portugal e Espanha. No entanto, é somente na época moderna, propriamente a partir do século XIX, com a penetração europeia na África central e meridional, que a missão consegue constituir uma cristandade na África negra. A evangelização e/ou a missão havia sido conduzida, na época moderna, sob o patrocínio de uma teologia da salus animarum, isto é, teologia da conversação dos infiéis. Esta era uma teologia que defendia que os negros eram apenas selvagens que deveriam ser convertidos; as almas dos negros deveriam ser arrancadas uma por uma da escravidão dos demônios. Era uma teologia que defendia que os negros não tinham Deus, nem filosofia, nem teologia. 

			De acordo com Hurbon (1988), os missionários cristãos rotularam negativamente a Religião Tradicional Africana (RTA); eles, deliberadamente, procuraram destruir, ou pelo menos desestabilizar a religião, a cultura e as tradições africanas. Os missionários cristãos queriam converter os africanos não somente ao Cristianismo, mas também à cultura a que pertenciam tais credos; trabalharam sem descanso para a conversão deles. Numerosos padres, pastores e missionários só se referiam à RTA como “macaquice”, indigna de povo civilizado. Diz Opoku (1988, p. 597): “pregavam contra a crença nos espíritos, nas forças sobrenaturais e nos deuses, na feitiçaria, nos sacrifícios, nos rituais, nos tabus e na veneração dos antepassados”.

			Segundo Vicente (2021), os deuses (ou divindades, antepassados, espíritos) foram identificados, percebidos e classificados como demoníacos pelos cristãos ocidentais; foram selecionados e revestidos com “roupas”, nomes ou atributos helênicos e cristãos (onisciente, onipotente, onipresente e transcendente).

			Afirma categoricamente Vicente (2021, p. 37):

			Os cultos dos negros eram e são considerados “diabólicos”, momentos de gritaria e atentados à moral e aos bons costumes. As danças, as festas eram interditadas. Na mentalidade dos ocidentais, por trás dos sacrifícios, das oferendas, das comidas e banhos de ervas, enfim, por detrás de todas as “obrigações” havia um poder maligno e diabólico em ação. Moralmente, a veneração aos antepassados e aos espíritos foi considerada idolatria.

			 Os ritos de iniciação de rapazes e moças eram inadmissíveis e, portanto, interditados. Os missionários julgavam-nos prática abominável e, por isso, tentaram fazer com que os africanos os abandonassem totalmente. Os lugares de sacrifícios foram considerados “moradas” de demônios. Sendo assim, os missionários católicos e os ocidentais pretendiam acabar com a RTA: procuravam quebrar garrafas, vasos, jogar fora pedras, cortar as árvores junto às quais se realizavam as práticas religiosas, enfim, pretendiam profanar tudo o que era usado para o culto. 

			Continua Vicente (2021, p. 37).

			Os “sacerdotes” e “sacerdotisas” eram vistos como “ministros do diabo”. Com essa atitude, colocava-se em xeque a autoridade dos tradicionais chefes dos africanos. Além disso, com a introdução da medicina ocidental, os missionários atacavam os costumes dos africanos, procurando enfraquecer a posição dos médicos e dos curandeiros tradicionais. 

			Dessa forma, os africanos eram considerados “perdidos”, por quem os missionários católicos e protestantes deviam olhar com compaixão. Pairava, portanto, junto a esses missionários, a preocupação de batizar os praticantes da RTA e de extirpar a RTA. 

			O Cristianismo que chegou à África começou por desvalorizar os costumes e as tradições dos povos africanos. Assim, despojados de sua linguagem, de sua cultura, os africanos não tinham mais existência original. Uma vez que o catolicismo e o protestantismo se apresentavam como religião da civilização, da “sociabilidade”, os negros sentiam-se reduzidos a seres primitivos, supersticiosos, discípulos de Satanás. Rejeitar a própria cultura, os próprios costumes era a eles passado como honra e compromisso. Deviam imitar a civilização, a sociedade, a cultura, o estrangeiro, o burguês. Difundiu-se, com isso, a ideia de inferioridade da cultura africana. Os africanos foram induzidos a acreditar que a verdadeira civilização era a ocidental; que a verdadeira religião era o Cristianismo; que as verdadeiras igrejas eram a católica e a protestante; que as verdadeiras línguas eram o inglês, o francês, o português; que ser civilizado era sinônimo de ser cristão, de falar as línguas mencionadas. 

			Era grande a preocupação de civilizar os africanos via catolicismo e protestantismo. A política missionária visava a europeização dos africanos, confirmando assim a ideia errônea de que eles não conheciam Deus. Tudo o que era da África foi percebido como primitivo, pagão, fetichista e infiel aos olhos da Europa. Edusa-Eyison (2005, p. 99) assinala:

			A antiga atitude dos missionários mostrou-se, geralmente, destrutiva; a religião [africana] não era estudada, ela era considerada como não possuindo nenhuma revelação ou inspiração divina, e não se fez o mínimo esforço para utilizar uma sua qualquer parte como base de um ensinamento mais completo.

			A missão cristã na África foi apontada como um processo de “civilização”. Os africanos eram considerados pagãos mergulhados nas trevas da ignorância, cujo caminho de vida era absolutamente primitivo e, por consequência, deviam ser evangelizados e/ou civilizados. Evangelizar, então, era sinônimo de civilizar ao modo ocidental. A missão visava a reprodução de um modelo único pelo qual as igrejas africanas se tornavam um rascunho das igrejas ocidentais. 

			1.3 SURGIMENTO DAS TEOLOGIAS AFRICANAS

			Pode-se então situar o nascimento da Teologia Africana nesse contexto da evangelização e/ou descobrimento da África na Idade Moderna. Trata-se de uma teologia que emerge no contexto sócio-político do povo africano e se propõe, portanto, em responder ao seu clamor, conforme afirma o teólogo Júlio Zabatiero (2001, p. 16): “teologia se faz a partir do clamor, pois quem não consegue ouvir o clamor de quem sofre, também não consegue ouvir a palavra que Deus fala”. 

			De fato, foi em função do clamor do seu povo que os teólogos africanos se levantaram conscientes de suas responsabilidades enquanto intérpretes das suas tradições e propondo, deste modo, soluções aos problemas pontuais de suas comunidades. Evidentemente que não se trata de uma tarefa simples, pois isso pressupõe, antes de qualquer coisa, uma libertação cultural dos africanos e a recuperação da sua africanidade, na visão de vida, cultura, sabedoria e religiosidade. A teologia africana busca libertar e situar o africano no seu contexto e, consequentemente, levar este a apreender que ele é sujeito, que seus pensamentos são legítimos, que sua visão de mundo e de vida é legítima, que seus sentimentos são igualmente legítimos.

			Em 1955, veio à luz um processo que conduziu ao definitivo estabelecimento de uma teologia africana. Em Acra (Gana) teve lugar o primeiro encontro sobre Cristianismo e cultura africana. Os professores Busia e Baeta defenderam a continuidade entre as religiões africanas e o Cristianismo e convidaram as igrejas a usar a cultura africana como a única linguagem para proclamar o Evangelho na África. 

			No mesmo ano, padres africanos estavam já a trabalhar seriamente nessa direção, publicando as suas conclusões em 1956: A Unidade Vital Banto, por Vicente Mulago, A Filosofia Banto-Ruandesa, por Alexis Kagame e os Padres Negros Interrogam-se.

			Portanto, a teologia formal começa a se delinear neste último livro, intitulado Des prêtresnoirss’interrrogent, de 1956. É uma coleção de artigos, assinados por alguns padres e estudantes negros, incluindo Mulago, Kagame, Hebga e Mveng, que no meio do processo de descolonização se perguntavam sobre o futuro da missão da Igreja na África. 

			Também, por volta do século XX (1976-1977), surge o movimento cultural de Negritude que procurava a recuperação da identidade negra, a fidelidade à história africana, à solidariedade de todos os negros da África e da diáspora. O movimento de Negritude provocou um florescimento de estudos literários, artísticos e filosóficos tendentes à recuperação da cultura africana. Afirma Senghor (1970 apud Gibellini, 1998, p. 457): “Nossa libertação será mérito dos escritores e dos artistas africanos, mais que dos políticos. A experiência veio mostrar que sem a libertação cultural não existe libertação política”. 

			Nesse esforço literário, pode-se inserir a obra pioneira do missionário franciscano belga, Padre Placide Tempels, A filosofia banto, publicada em 1945. Nessa obra se descobria e se documentava a existência de uma “visão do mundo”, de uma “filosofia especificamente africana”. Essa obra permitiu enfocar nos anos 1950 e 1960 o problema de uma teologia africana. 

			1.4 NOÇÕES E CARATERÍSTICAS DAS TEOLOGIAS AFRICANAS

			A priori, vale destacar que não existe uma uniformidade entre os autores quanto ao conceito de teologia africana. Oscar Bimwenyi simplesmente fala de teologia africana; o teólogo zairense Alphons Ngindu Mushete fala de “teologia africana crítica”. Para John S. Mbiti (ano apud Hovland, 2015, p. 214), a teologia africana seria simplesmente “reflexão e expressão teológica feita por cristãos africanos”. Por outro lado, Ambrose M. Moyo (apud, Hovland, 2015, p. 214) propôs uma definição mais singela, salientando que a teologia africana é “uma tentativa de traduzir a mensagem de Jesus por meio de formas de pensamento que a África achará relevantes e significativas”. Já Charles Nyamiti afirma que a teologia africana é a verdadeira e exata doutrina católica, expressa e apresentada de acordo com a mentalidade e as necessidades africanas.

			Para Gabriel M. Setiloane (1992, p. 50), teologia africana é: “uma teologia que é baseada na fé bíblica e que fala à alma africana [...] Ela se expressa através das categorias de pensamento que provêm da filosofia e da visão de mundo dos africanos”. Nesse sentido, a teologia africana busca falar à alma africana, e essa linguagem se dá mediante a experiência subjetiva com o sagrado. Para Setiloane (1992), toda teologização é feita a partir do seu contexto, no entanto, a teologia que predomina nos seminários e igrejas na África tem sido, na verdade, Teologia Ocidental. Isto implica que o olhar do africano em relação às suas experiências e, sobretudo, à Divindade está sempre condicionado ao preconceito europeu. Implica igualmente que o africano tem convivido com dois mundos distintos: por um lado tem a sua visão de mundo tradicional; por outro, o mundo da cultura ocidental.

			No entanto, para além das diferenças linguísticas e das diversidades das abordagens, a teologia africana assume características próprias. A priori, vale a pena deixar bem claro que a teologia africana não deve ser simplesmente caracterizada como uma crítica negativa da cultura e filosofia ocidentais, mas uma avaliação positiva de sua própria cultura e filosofia africanas. 

			
					a primeira característica da teologia africana diz respeito à questão cultural: uma cultura que é profundamente marcada pela religião, que exerce influência maior nos africanos quando comparados a outros povos, e com um método de pensamento é influenciado por ela; 

					a segunda característica é a comunitária, com a proposta de uma eclesiologia africana, com bases teológicas intrinsecamente ligadas à ação cristã, da qual emerge e pela qual é explicável; 

					a terceira característica é a ecumênica: uma teologia que é feita na e pela comunidade. Ela é ecumênica porque se estende à totalidade do mundo humano habitado, sem exclusão de pessoas ou de comunidades de fé diferentes. É uma teologia que fala da cultura de um povo, dos seus medos, das suas expectativas, dos seus sonhos, dos seus sofrimentos e, acima de tudo, propõe soluções aos problemas pontuais que este apresenta, pois teologia não se faz apenas articulando discursos, mais sim buscando a materialização deles. Ela não acontece fora do ciclo cultural de um povo, antes, pelo contrário, é a resposta ao grito do povo. Nesse sentido, o teólogo não é apenas pesquisador do conteúdo bíblico, mas também intérprete deste para a realidade de sua comunidade. 

			

			1.5 CIENTIFICIDADE DAS TEOLOGIAS AFRICANAS 
(1960-1974)

			Em 1960, na Faculdade de Teologia da Universidade Católica do Congo, foi aberto um debate sobre a possibilidade de uma teologia africana. O debate iniciado pouco a pouco se ampliou: a mesma instituição organizou um “Colóquio sobre a teologia africana” em 1968; e, no âmbito protestante, organizou-se, em 1966, um congresso para a África, com o tema “Por uma teologia africana”. Com esses debates, começava um processo de esclarecimento teológico.

			Percebe-se, então, que, antes dos debates, diria Senghor (1970 apud Gibellini, 1998, p. 457): 

			[...] a alma negra, uma raça, quase um continente não teria pensado nada, nada sentido, nada pintado ou esculpido, nada cantado ou dançado. Um nada no fundo do abismo, capaz apenas de implorar e de receber: uma cera mole nas mãos do Deus branco de olhos azuis como o céu.

			As Semanas Teológicas de Lovanium de Kinshasa marcam o verdadeiro ponto de partida do que se chama hoje a teologia africana. De fato, o debate sobre a cientificidade da teologia africana foi iniciado na Faculdade de Teologia Católica de Kinshasa, em 1960. Foi, portanto, por meio deste debate que Kinshasa se distinguiu como iniciadora da reflexão científica sobre a “teologia africana”. 

			À respeito, Tshibangu (1987, p. 3) escreve:

			No momento em que, durante o ano universitário de 1959-1960, se tratava o primeiro debate no seio da Faculdade de Teologia da Universidade Lovanium de Kinshasa, acerca da possibilidade do surgimento e da elaboração de uma teologia africana, ninguém podia prever que um quarto de século mais tarde a atividade teológica teria uma grande intensidade em África. Quando, no início, se propunha muito timidamente considerar não mais do que o advento, ao longo dos anos, uma simples expressão africana da teologia, considerada ela mesma como uma ciência que transcende as evoluções e as conjunturas históricas e culturais e que, portanto, se impõe em toda a parte pelo caráter universal dos seus projetos, métodos, processos, problemáticas e conclusões, certo é que um trabalho notável foi levado a cabo até àquele dia 9 de abril de 1985, em que o papa João Paulo II usou a expressão Teologia Africana, designando o conjunto das atividades de investigação e de reflexões teológicas em curso no seio da Igreja africana. Deste modo, o papa legitimou publicamente o emprego da expressão “Teologia Africana”. Desde a abertura dos debates sobre esta questão explosiva, em 1960, um confronto violento teve lugar entre Tshibangu e Vanneste.

			Por sua vez, Vanneste (2012, p. 181) disserta:

			As divergências começam a fazer-se sentir uma vez colocados perante um desígnio bem concreto, como por exemplo o de dar este ou aquele curso de teologia numa universidade africana. Tanto na escolha das matérias como no modo de examinar os problemas teológicos, pode-se, em maior ou menor medida, prestar atenção aos contributos do meio africano e à concepção do mundo próprio dos africanos. Assim, os teólogos dividem-se forçosamente em dois grupos: uns optam claramente por uma teologia que quer a todo o preço inserir-se num movimento teológico universal, e que se dedicam, em primeiro lugar, a procurar a verdade revelada na sua pureza original, divina e, portanto, universal, para a confrontarem de seguida com o pensamento moderno e as grandes correntes da filosofia mundial. Outros, por sua vez, pretendem conferir maior importância às necessidades e às exigências de um meio africano, gostam de se colocarem numa ótica tipicamente africana, a tratarão mesmo de integrar no seu sistema certos elementos da tradição africana, fazendo apelo à sabedoria popular, ou mesmo àquilo que eles chamam a filosofia própria dos homens desta ou daquela raça.

			Portanto, sobre a cientificidade da teologia africana, dois grupos se posicionam. O primeiro grupo defende certa africanização da teologia, e tem como representante o padre Tharcisse Tshibangu.

			Falando de uma teologia “de cor africana”, Tharcisse e seu grupo pretendiam ir além de uma africanização restringida à escolha da hierarquia e dos dirigentes leigos, aos reflexos nas estruturas paroquiais e pastorais, bem como nos ritos litúrgicos e paralitúrgicos. Tratava-se de tocar o próprio espírito do Cristianismo. 

			Nas palavras de Tshibangu (1960 apud Ntakarutimana, 2012, p. 43):

			Esta preocupação distingue-se inclusivamente do problema da “animação e formação, pelo espírito cristão, da vida africana, da sua mentalidade, da sua maneira de ver as coisas [...] de toda sua cultura”. Trata-se, enfim, de ir ainda mais longe do que os autores de Des prêtres nois s´interrongent, os quais se contentam em proclamar a necessidade de cristianizar a mentalidade e a cultura africanas [...]. A solução que nos impõe, como nacionalista e cristão, é a adaptação do Cristianismo ao nosso sistema de pensamento africano. 

			Embora o pensamento de Tshibangu sobre a teologia africana fosse vigoroso, terminou com mais modéstia do que audácia inicial. De uma teologia propriamente africana ficaram apenas uma teologia claramente caracterizada. Afirma Tshibangu (1960 apud Ntakarutimana, 2012, p. 43): “Quanto a mim, sou levado a pensar possível uma teologia de cor africana”. 

			No entanto, isso não apaga completamente sua intuição à partida, que o levava a opinar que, segundo Ntakarutimana (2012, p. 43): 

			[...] admitindo a identidade da revelação de partida e a universalidade dos princípios da razão humana, mesmo ao nível do trabalho científico, esperamos que um dia se fale fundamentalmente de “teologia africana”, no mesmo sentido em que o P. Daniélou falou recentemente de uma “teologia judaico-cristã”, caracterizada por linhas comuns, ou o P. Dejaifve, S.J de “dois tipos de teologia”, a oriental e a ocidental, orientadas por perspectivas e animadas por um espírito particulares”.

			O outro grupo se mantém na ortodoxia cristã, sublinhando de bom grado que o Cristianismo, como religião universal, tem como primeiro dever apresentar a sua doutrina divina por todo o lado, em fórmulas válidas para os homens de todas as culturas e povos. Encabeça esse grupo Alfred Vanneste, que defendeu um movimento teológico universal.

			Sobre Alfred Vannest, Bujo (2012, p. 165-166) escreve:

			Professor de Teologia Dogmática e diretor da Faculdade de Teologia da Universidade de Lovanium de Kinshasa. Era um homem brilhante. Havia ensinado no Seminário Maior de Bruges, na Bélgica, antes de ser enviado pela Universidade Católica de Lovaina a fundar a Faculdade de Teologia Lovanium e de ser o seu primeiro decano. À época, um dos seus campos de investigação era a Teologia dos Sacramentos: foi assim que ele se tornou um dos primeiros a pôr em questão a teoria eucarística da transubstanciação. 

			Pode-se afirmar, antes de tudo, que Vanneste não era um inovador, relativamente à teologia africana. Para ele, não pode haver uma teologia africana; pelo contrário, os teólogos africanos devem se esforçar por buscar a verdade universal, que é objeto da teologia. Segundo Vanneste, esse esforço deve fazer-se não misturando elementos fornecidos pela cultura africana, que não pode revelar mais do que o seu caráter mágico e primitivo; é antes, a partir da filosofia desenvolvida pelo Ocidente, que os africanos devem tentar construir uma teologia para as suas necessidades locais, a menos que queiram continuar a ser teólogos de segunda.

			De acordo com Vanneste, a teologia africana, para ser uma teologia cristã, deve, antes de tudo, permanecer fiel à sua vocação universal. As razões pelas quais os teólogos africanos devem incansavelmente permanecer fiéis à tradição universal cristã são infinitamente mais profundas. Seu ponto de partida não é a experiência comum dos homens, mas a revelação divina, que constitui a fonte primeira e a norma única do seu saber. Se os teólogos africanos têm o direito de aceitar, em suas investigações teológicas, a ajuda da teologia popular, da sabedoria do seu povo, aquilo que estas lhes proporcionam só pode ter para eles um valor definitivo no momento em que eles tiverem elevado essa sabedoria ao nível eminentemente universal da verdade divina. 
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